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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 537/08 
        Dispõe sobre a ampliação dos períodos da licença gestante, da licença por adoção 
e da licença maternidade especial. 
        A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
        Art. 1º. O artigo 148 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
        “Art. 148. À funcionária gestante será concedida, mediante inspeção médica, 
licençade 180 (cento e oitenta) dias, com vencimento integral. 
        ............................................................................................. 
        § 3º. Durante a licença, cometerá falta grave a funcionária que exercer qualquer 
atividade remunerada ou mantiver a criança em creche ou organização similar. 
        § 4º. A vedação de manutenção da criança em creche ou organização similar, de 
que trata o § 3º deste artigo, não se aplica ao período de 15 (quinze) dias que 
antecedam ao termo final da licença, que se destinará à adaptação da criança a essa 
nova situação. 
        § 5º. A licença gestante de que trata este artigo, requerida após o parto e além 
do décimo dia do puerpério, será concedida mediante a apresentação da certidão de 
nascimento e vigorará a partir dessa data, podendo retroagir até 15 (quinze) dias. 
(NR)” 
        Art. 2º. O artigo 2º da Lei nº 13.379, de 24 de junho de 2002, passa a vigorar 
com a seguinte redação 
        “Art. 2º; A licença-maternidade especial é a licença à gestante, de 180 (cento e 
oitenta) dias, prevista no artigo 148 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, 
acrescida do período correspondente à diferença entre o nascimento a termo e a idade 
gestacional do recém-nascido, devidamente comprovada. (NR)” 
        Art. 3º. O artigo 1º da Lei nº 9.919, de 21 de junho de 1985, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
        “Art. 1º. A funcionária municipal poderá obter licença de 180 (cento e oitenta) 
dias, com vencimento integral, quando adotar menor de até 7 (sete) anos de idade, ou 
quando obtiver judicialmente a sua guarda, para fins de adoção. 
        § 1º. O período da licença será considerado de efetivo exercício para todos os 
efeitos legais. 
        § 2º. Durante a licença, cometerá falta grave a funcionária que exercer qualquer 
atividade remunerada ou mantiver a criança em creche ou organização similar. 
        § 4º. A vedação de manutenção da criança em creche ou organização similar, de 
que trata o § 2º deste artigo, não se aplica ao período de 15 (quinze) dias que 
antecedam ao termo final da licença, que se destinará à adaptação da criança a essa 
nova situação. (NR)” 
        Art. 4º. As funcionárias abrangidas pelos artigos 1º à 3º desta lei que, na data de 
sua publicação, estiverem em gozo da respectiva licença farão jus ao acréscimo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir do primeiro dia subsequente ao término do período 
anteriormente concedido. 
        Parágrafo único. Caberá à autoridade competente adotar as medidas necessárias 
ao cumprimento do disposto neste artigo. 
        Art. 5º. As disposições desta lei aplicam-se à servidora admitida nos termos da 
Lei nº 9.160, de 03 de dezembro de 1980 e da Lei nº 9.168, de 04 de dezembro de 
1980. 
        Art. 6º. As disposições desta lei aplicam-se, no que couber, às servidoras da 
Câmara Municipal, Tribunal de Contas do Município e das Autarquias Municipais. 



        Art. 7º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
        VEREADOR ROBERTO TRIPOLI” 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI Nº 537/08. 
        Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, pelo nobre 
Vereador Roberto Tripoli, na forma do artigo 270 do Regimento Interno, ao projeto de 
lei 537/08, que visa dispor sobre a ampliação dos períodos da licença gestante, da 
licença por adoção e da licença maternidade especial, previstas respectivamente, no 
artigo 148 da Lei 9.989, de 29 de outubro de 1979, na Lei nº 9.919, de 21 de junho de 
1985, e na Lei nº 13.379, de 24 de junho de 2002, nas condições que especifica. 
        O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem modificações, 
no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já exarada no parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 
        Face ao exposto, opina-se pela 
        LEGALIDADE 
        No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito de 
aperfeiçoar o projeto original, adequando-o melhor as necessidades do Município. 
        Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é 
        FAVORÁVEL 
        Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as 
despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 
        Face ao exposto, o parecer é 
        FAVORÁVEL. 
        COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
        Ademir da Guia (PR) 
        Agnaldo Timóteo (PR) 
        Celso Jatene (PTB) 
        Claudete Alves (PT) 
        Russomanno (PP) 
        Ushitaro Kamia (DEM) 
        COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
        Gilson Barreto (PSDB) 
        João Antônio (PT) 
        Jorge Borges (PP) 
        José Américo (PT) 
        José Rolim (PSDB) 
        Marta Costa (DEM) 
        Soninha (PPS) 
        COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER 
        Carlos Neder (PT) 
        Claudio Prado (PDT) 
        José Ferreira dos Santos - Zelão (PT) 
        Natalini (PSDB) 
        Noemi Nonato (PSB) 
        COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
        Adolfo Quintas (PSDB) 



        José Police Neto - Netinho (PSDB) 
        Paulo Fiorilo (PT) 
        Roberto Tripoli (PV) 
        Wadih Mutran (PP)” 
 
 


